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PARECER Nº 789, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 625, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 28/2022, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei nº 625, de 2022, que altera dispositivos da Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999, que cria o “Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego”, renomeado “Programa Bolsa-Trabalho” pela Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, e a Lei nº 17.462, de 25 de novembro de 2021, que institui o Programa Bolsa Auxílio Permanência - PBAP, voltado aos estudantes de graduação da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 1 (uma) emenda.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e artigo 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do supramencionado projeto de lei.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
A propositura em questão almeja a modificação da Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999, que cria o “Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego”, renomeado “Programa Bolsa-Trabalho” pela Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, e a Lei nº 17.462, de 25 de novembro de 2021, que institui o Programa Bolsa Auxílio Permanência - PBAP, voltado aos estudantes de graduação da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
Nas Disposições Transitórias da supracitada Lei nº 17.372, de 26 de maio de 2021, ficou estabelecido um regime diferenciado para o Programa Bolsa-Trabalho nos exercícios de 2021 e 2022, dentre as modificações, a mais significativa foi o aumento do valor da bolsa, de R$ 210,00 (duzentos e dez reais) para, no mínimo, R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) conforme artigo 2º da Lei nº 10.321/1999. Além disso, o projeto prevê a mudança da Secretaria responsável pela coordenação do Programa Bolsa-Trabalho, sendo agora a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, e também alterações na duração máxima de participação e da jornada de atividades no referido programa. E mais, prevê que a participação de beneficiários nas atividades no Programa possa ser estendida.
O projeto estabelece que tais regras sejam incorporadas na lei que rege o Programa, excluindo seu limite temporal de vigência. Desta forma, fica garantido o atendimento das necessidades do maior número possível de pessoas em situação de vulnerabilidade social, alocando recursos disponíveis de forma eficiente de maneira permanente. E ainda leva em consideração que a população dos setores mais fragilizados ainda sofre muito com os efeitos da crise econômica herdada do período pandêmico.
A respeito da alteração da Lei nº 17.462, de 25 de novembro de 2021 que trata do Programa Bolsa Auxílio Permanência - PBAP, o projeto também busca a continuidade dos benefícios concedidos na referida legislação, para que se estenda para além dos exercícios de 2021 e 2022. A medida é importante para democratizar o acesso ao ensino superior e diminuir os índices de evasão estudantil.
As propostas tratadas no projeto de lei em análise são benéficas e são revestidas de interesse público, pois nos últimos anos, tanto a pandemia de COVID-19 quanto a recessão econômica agravaram ainda mais os problemas sociais existentes. Políticas dessa natureza promovem maior dignidade à população paulista, seja para aqueles que, infelizmente, integram a população desempregada residente no Estado, bem como para que os estudantes em situação de vulnerabilidade tenham o mínimo de condições para se dedicar aos estudos e às atividades escolares.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames dos artigos 24 e 25, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 21 e 47 da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Quanto a questão financeira e orçamentária observarmos que a propositura utilizará dotações orçamentárias da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e da Faculdade de Medicina de Marília - FAMEMA, lembrando que o Programa Bolsa Auxílio Permanência - PBAP já opera com os valores previstos no projeto, demonstrando assim, que sua continuidade não trará impacto financeiro para os órgãos envolvidos.
Desta forma, não há o que impeça sua aprovação sob o ponto de vista financeiro e orçamentário e, portanto, somos favoráveis à sua aprovação.
II - DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 1 (uma) emenda dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.
A emenda apresentada requer a prorrogação do tempo de permanência no programa, a ampliação dos percentuais mínimos aos egressos do sistema prisional e aos deficientes, acréscimo de percentual mínimo concedido aos que possam ter sido vítimas de violência em virtude de sua cor ou de sua orientação sexual e aumento do valor mínimo proposto de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) para R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais).
Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, consideramos que seu conteúdo gera acréscimo na despesa prevista no projeto original, o que esbarra em vício de inconstitucionalidade, conforme vedação expressa do artigo 24, § 5º, item ‘1’ da Carta Paulista, eis que não se admite aumento de despesa nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Governador.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 625, de 2022, e pela rejeição da emenda de nº 1.
a) Adalberto Freitas – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 12/12/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo 
Favorável ao projeto e à emenda

Caio França 
Favorável ao projeto e à emenda

Mauro Bragato 
Favorável ao projeto e à emenda

Ricardo Mellão
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Edson Giriboni 
Favorável

Milton Leite Filho 
Favorável

Dr. Jorge do Carmo 
Favorável ao projeto e à emenda

Carla Morando 
Favorável

Tenente Nascimento 
Favorável

Teonilio Barba 
Favorável ao projeto e à emenda

Adalberto Freitas 
Favorável

Gil Diniz 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Bruno Ganem 
Favorável

Coronel Telhada 
Favorável

Marcio Nakashima 
Favorável ao projeto e à emenda

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável ao projeto e à emenda

Caio França
Favorável ao projeto e à emenda

Adalberto Freitas 
Favorável

Barros Munhoz 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Alex de Madureira 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Marcio da Farmácia 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável
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